
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.433 - RS (2013/0112062-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
   ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
   SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 
RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - 

"AMICUS CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES.  : ABRADEE ASSOCIACAO BRASILEIRA DISTRIB ENERGIA 

ELETRICA - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973 
(ATUAL 1.036 DO CPC/2015) E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. SERVIÇOS 
PÚBLICOS. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR DE CONSUMO. CORTE ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO. 
DÉBITOS DO CONSUMIDOR. CRITÉRIOS. 

ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA SUBMETIDA AO RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973 (ATUAL 1.036 DO CPC/2015)

1. A concessionária sustenta que qualquer débito, atual ou antigo, dá ensejo ao 
corte administrativo do fornecimento de energia elétrica, o que inclui, além das 
hipóteses de mora do consumidor, débitos pretéritos relativos à recuperação de 
consumo por fraude do medidor. In casu, pretende cobrar débito oriundo de 
fraude em medidor, fazendo-o retroagir aos cinco anos antecedentes.

TESE CONTROVERTIDA ADMITIDA
2. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (atualmente 1036 e seguintes do 
CPC/2015), admitiu-se a seguinte tese controvertida: "a possibilidade de o 
prestador de serviços públicos suspender o fornecimento de energia 
elétrica em razão de débito pretérito do destinatário final do serviço".

PANORAMA GERAL DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE 
CORTE DE ENERGIA POR FALTA DE PAGAMENTO

3. São três os principais cenários de corte administrativo do serviço em 
decorrência de débitos de consumo de energia elétrica por inadimplemento: a) 
consumo regular (simples mora do consumidor); b) recuperação de consumo por 
responsabilidade atribuível à concessionária; e c) recuperação de consumo por 
responsabilidade atribuível ao consumidor (normalmente, fraude do medidor).
4. O caso tratado no presente recurso representativo da controvérsia é o do item 
"c" acima, já que a apuração de débitos pretéritos decorreu de fato atribuível ao 
consumidor: fraude no medidor de consumo.
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5. Não obstante a delimitação supra, é indispensável à resolução da controvérsia 
fazer um apanhado da jurisprudência do STJ sobre a possibilidade de corte 
administrativo do serviço de energia elétrica. 
6. Com relação a débitos de consumo regular de energia elétrica, em que ocorre 
simples mora do consumidor, a jurisprudência do STJ está sedimentada no 
sentido de que é lícito o corte administrativo do serviço, se houver aviso 
prévio da suspensão. A propósito: REsp 363.943/MG, Rel. Ministro Humberto 
Gomes de Barros, Primeira Seção, DJ 1º.3.2004, p. 119; EREsp 302.620/SP, Rel. 
Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministro Franciulli Netto, Primeira Seção, 
DJ 3.4.2006, p. 207; REsp 772.486/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJ 6.3.2006, p. 225; AgRg no Ag 1.320.867/RJ, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 19.6.2017; e AgRg no AREsp 817.879/SP, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12.2.2016.
7. Quanto a débitos pretéritos, sem discussão específica ou vinculação exclusiva 
à responsabilidade atribuível ao consumidor pela recuperação de consumo 
(fraude no medidor), há diversos precedentes no STJ que estipulam a tese 
genérica de impossibilidade de corte do serviço: EREsp 1.069.215/RS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 1º.2.2011; EAg 1.050.470/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 14.9.2010; REsp 
772.486/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 6.3.2006, p. 
225; AgRg nos EDcl no AREsp 107.900/RS, Rel. Ministro Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 18.3.2013; AgRg no REsp 1.381.468/RN, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 14.8.2013; AgRg no REsp 
1.536.047/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 15.9.2015; 
AgRg no AREsp 273.005/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 26.3.2013; AgRg no AREsp 257.749/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 8.2.2013; AgRg no AREsp 462.325/RJ, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.4.2014; AgRg no AREsp 569.843/PE, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 11.11.2015; AgRg no 
AREsp 484.166/RS, Rel. Ministro Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 8.5.2014; EDcl no AgRg no AREsp 58.249/PE, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 25.4.2013; AgRg no AREsp 
360.286/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.9.2013; AgRg no AREsp 360.181/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 26.9.2013; AgRg no AREsp 331.472/PE, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2013; AgRg no AREsp 
300.270/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24.9.2015; AgRg 
no REsp 1.261.303/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19.8.2013; EDcl no REsp 1.339.514/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 5.3.2013; AgRg no AREsp 344.523/PE, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 14.10.2013; AgRg no AREsp 470/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 4.10.2011; e AgRg no Ag 962.237/RS, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 27.3.2008.

CORTE ADMINISTRATIVO POR FRAUDE NO MEDIDOR
8. Relativamente aos casos de fraude do medidor pelo consumidor, a 
jurisprudência do STJ veda o corte quando o ilícito for aferido 
unilateralmente pela concessionária. A contrario sensu, é possível a 
suspensão do serviço se o débito pretérito por fraude do medidor 
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cometida pelo consumidor for apurado de forma a proporcionar o 
contraditório e a ampla defesa. Nesse sentido: AgRg no AREsp 412.849/RJ, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10.12.2013; AgRg no 
AREsp 370.548/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
4.10.2013; AgRg no REsp 1.465.076/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 9.3.2016; REsp 1.310.260/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 28.9.2017; AgRg no AREsp 187.037/PE, Rel. 
Ministro Mauro  Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8.10.2012; AgRg no 
AREsp 332.891/PE, Relator Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 13.8.2013; AgRg no AREsp 357.553/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, DJe 26.11.2014; AgRg no AREsp 551.645/SP, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 3.10.2014; AgInt no AREsp 
967.813/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 8.3.2017; 
AgInt no REsp 1.473.448/RS, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 1º.2.2017; AgRg no AREsp 345.130/PE, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 10.10.2014; AgRg no AREsp 346.561/PE, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º.4.2014; AgRg no AREsp 
448.913/PE, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 3.9.2015; 
AgRg no AREsp 258.350/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 8.6.2016; AgRg no REsp 1.478.948/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 20.3.2015; AgRg no AREsp 159.109/SP, Rel. Ministra 
Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.4.2013; AgRg no AREsp 295.444/RS, 
Rel. Ministra Marga Tessler (Desembargadora Federal Convocada do TRF/4ª 
Região), Primeira Turma, DJe de 17.4.2015; AgRg no AREsp 322.763/PE, Rel. 
Ministra Diva Malerbi (Desembargadora Federal Convocada do TRF/3ª Região), 
Segunda Turma, DJe 23.8.2016; e AgRg AREsp 243.389/PE, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 4.2.2013.

RESOLUÇÃO DA CONTROVÉRSIA
9. Como demonstrado acima, em relação a débitos pretéritos mensurados por 
fraude do medidor de consumo causada pelo consumidor, a jurisprudência do STJ 
orienta-se no sentido do seu cabimento, desde que verificada com observância 
dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
10. O não pagamento dos débitos por recuperação de efetivo consumo por fraude 
ao medidor enseja o corte do serviço, assim como acontece para o consumidor 
regular que deixa de pagar a conta mensal (mora), sem deixar de ser observada a 
natureza pessoal (não propter rem) da obrigação, conforme pacífica 
jurisprudência do STJ.
11. Todavia, incumbe à concessionária do serviço público observar rigorosamente 
os direitos ao contraditório e à ampla defesa do consumidor na apuração do 
débito, já que o entendimento do STJ repele a averiguação unilateral da dívida.
12. Além disso, o reconhecimento da possibilidade de corte de energia elétrica 
deve ter limite temporal de apuração retroativa, pois incumbe às 
concessionárias o dever não só de fornecer o serviço, mas também de fiscalizar 
adequada e periodicamente o sistema de controle de consumo. 
13. Por conseguinte e à luz do princípio da razoabilidade, a suspensão 
administrativa do fornecimento do serviço – como instrumento de coação 
extrajudicial ao pagamento de parcelas pretéritas relativas à recuperação de 
consumo por fraude do medidor atribuível ao consumidor – deve ser possibilitada 
quando não forem pagos débitos relativos aos últimos 90 (noventa) dias da 
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apuração da fraude, sem prejuízo do uso das vias judiciais ordinárias de cobrança.  
14. Da mesma forma, deve ser fixado prazo razoável de, no máximo, 90 
(noventa) dias, após o vencimento da fatura de recuperação de consumo, para 
que a concessionária possa suspender o serviço.

TESE REPETITIVA
15. Para fins dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015, fica assim resolvida a 
controvérsia repetitiva: Na hipótese de débito estrito de recuperação de 
consumo efetivo por fraude no aparelho medidor atribuída ao consumidor, 
desde que apurado em observância aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa, é possível o corte administrativo do fornecimento do 
serviço de energia elétrica, mediante prévio aviso ao consumidor, pelo 
inadimplemento do consumo recuperado correspondente ao período de 
90 (noventa) dias anterior à constatação da fraude, contanto que 
executado o corte em até 90 (noventa) dias após o vencimento do débito, 
sem prejuízo do direito de a concessionária utilizar os meios judiciais 
ordinários de cobrança da dívida, inclusive antecedente aos mencionados 
90 (noventa) dias de retroação. 

RESOLUÇÃO DO CASO CONCRETO
16. Na hipótese dos autos, o Tribunal Estadual declarou a ilegalidade do corte de 
energia por se lastrear em débitos não relacionados ao último mês de consumo.
17. Os débitos em litígio são concernentes à recuperação de consumo do valor de 
R$ 9.418,94 (nove mil, quatrocentos e dezoito reais e noventa e quatro centavos) 
por fraude constatada no aparelho medidor no período de cinco anos (15.12.2000 
a 15.12.2005) anteriores à constatação, não sendo lícita a imposição de corte 
administrativo do serviço pela inadimplência de todo esse período, conforme os 
parâmetros estipulados no presente julgamento.
18. O pleito recursal relativo ao cálculo da recuperação de consumo não merece 
conhecimento por aplicação do óbice da Súmula 7/STJ.
19. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime dos arts. 1.036 
e seguintes do CPC/2015.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça:  ""Prosseguindo no 
julgamento, a Seção, por unanimidade, após as retificações de voto, negou provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator." Os Srs. Ministros Napoleão 
Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 25 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.433 - RS (2013/0112062-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : TELMA CECÍLIA TORRANO 
   VANESSA GUAZZELLI BRAGA 
   LEONARDO LUIS CARDOSO 
   SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S)
RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S)
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - 

"AMICUS CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO  CíVEL.  ENERGIA  ELÉTRICA. 
IRREGULARIDADE NA UNIDADE CONSUMIDORA. DESVIO DE 
ENERGIA. Os documentos trazidos aos autos são contundentes e suficientes 
para a comprovação do desvio de energia elétrica na unidade consumidora, tendo 
a ré satisfeito plenamente o ônus probatório invertido.

Desnecessidade de comprovação da autoria do fato delituoso, 
sendo o proprietário responsável pelo pagamento do consumo não registrado, pois 
dele se  beneficiou.  Dever  de  zelar pelo equipamento. Precedentes 
jurisprudenciais.

CALCULO DE RECUPERAÇÃO DO CONSUMO. A escolha 
do fator de cálculo deve observar a ordem contida no artigo 72, IV da Resolução 
n 456/00.

De regra, cabível o critério descrito na alínea b, consumo dos 
últimos doze meses, aplicando-se, contudo, a média aritmética e não o maior valor, 
pois representaria abusividade, com prejuízo à consumidora.

No caso, por ser o ramal recente à época, a aferição deve ocorrer 
pela média dos 12 meses posteriores à troca do equipamento.

TAXA ADMINISTRATIVA. Descabida a cobrança de taxa 
administrativa sem a demonstração cabal da autoria do  ato fraudulento e dos 
gastos específicos de ressarcimento, cuja extensão não pode ser presumida. 
Precedentes da Câmara.

SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. É vedado o corte do 
fornecimento de energia elétrica quando o débito está em discussão judicial e 
trata-se de dívida pretérita, conforme jurisprudência deste Tribunal e do STJ.
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CADASTRO NEGATIVO. O ajuizamento de ação em que se 
discute o débito obstaculiza o registro negativo no sistema de proteção ao crédito, 
até o seu julgamento.

APELAÇAO PARCIALMENTE PROVIDA.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 471-475, e-STJ).

A recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu violação 

dos arts. 6º, § 3º, I e II, da Lei 8.987/1995; 17 da Lei 9.427/1996 e 73 da Resolução Aneel 

456/2000. Argumenta que os débitos não adimplidos, apurados por fraude no medidor de 

consumo, ensejam a suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica. Aduz que o 

cálculo de recuperação de consumo deve ser revisto, assim como deve incidir o denominado 

custo administrativo.

Admiti o presente recurso e os REsps 1.381.222/RS e 1.412.435/MT como 

representativos da controvérsia para fins do regime previsto no art. 543-C do CPC/1973 e na 

Resolução STJ 8/2008.

Acolhi os pedidos de ingresso como amicus curiae da Aneel e da Defensoria 

Pública da União no feito (fl. 595/e-STJ), bem como o da Abradee.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento do Recurso Especial (fls. 

564-568/e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.433 - RS (2013/0112062-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Considerando que o presente Recurso Especial apresenta fundamentos 

suficientes para figurar como representativo da controvérsia, os REsps 1.412.435/MT e 

1.381.222/RS deixam de se submeter ao rito do art. 543-C do CPC/1973 (atual 1.036 do 

CPC/2015) e da Resolução STJ 8/2008.

1. Panorama geral da jurisprudência do STJ sobre o corte de energia por 

débito do consumidor

A parte recorrente sustenta que qualquer débito dá ensejo ao corte do 

fornecimento de energia elétrica, o que inclui débitos pretéritos relativos à recuperação de 

consumo por fraude do medidor. 

Destaco três hipóteses para análise da possibilidade de corte do serviço por 

débitos de consumo de energia elétrica, concernentes a inadimplemento: a) consumo regular; 

b) recuperação de consumo por responsabilidade da concessionária e c) recuperação de 

consumo por responsabilidade atribuível do consumidor.

O caso tratado no presente recurso representativo da controvérsia é o do item 

"c" acima, já que a apuração de débitos pretéritos decorreu de fato atribuível ao consumidor: a 

fraude no medidor de consumo.

Não obstante a delimitação supra, considero indispensável à resolução da 

controvérsia fazer um apanhado da jurisprudência do STJ sobre a possibilidade de corte do 

serviço de energia elétrica. 

Com relação à suspensão do serviço pelo não pagamento de conta regular do 

consumo, a jurisprudência está consolidada no sentido da sua admissibilidade, desde que 

providenciado aviso prévio ao consumidor. 

A exemplo: 
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ADMINISTRATIVO - ENERGIA ELÉTRICA - CORTE – 
FALTA DE PAGAMENTO - É lícito à concessionária interromper o 
fornecimento de energia elétrica, se, após aviso prévio, o consumidor de 
energia elétrica permanecer inadimplente no pagamento da respectiva 
conta (L. 8.987/95, Art. 6º, § 3º, II).

(REsp 363.943/MG, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 01/03/2004, p. 119).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - ADMINISTRATIVO - 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - CONSTATADA 
INADIMPLÊNCIA DO CONSUMIDOR - SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO - POSSIBILIDADE - EMBARGOS CONHECIDOS, MAS 
IMPROVIDOS.

- A suposta necessidade da continuidade do serviço público, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor, não se traduz em uma regra de 
conteúdo absoluto, em vista das limitações previstas na Lei n.8.987/97. Aliás, 
nessa linha de entender, a colenda Primeira Turma, por meio de voto condutor da 
lavra do ilustre Ministro Teori Albino Zavascki, assentou que "tem-se, assim, que 
a continuidade do serviço público assegurada pelo art. 22 do CDC não constitui 
princípio absoluto, mas garantia limitada pelas disposições da Lei n. 8.987/95, que, 
em nome justamente da preservação da continuidade e da qualidade da prestação 
dos serviços ao conjunto dos usuários, permite, em hipóteses entre as quais o 
inadimplemento, a suspensão no seu fornecimento" (REsp 591.692-RJ, DJ 
14/3/2005).

- Há expressa previsão normativa da possibilidade de 
suspensão do fornecimento de energia elétrica ao usuário que deixa de 
efetuar a contraprestação ajustada (artigo 6º, § 3º, inciso II da Lei n. 8.987/95; 
artigo 17 da Lei n. 9.427/96; e artigo 91, incisos I e II, da Resolução 456/2000 da 
ANEEL).

- Recebe o usuário, se admitida a impossibilidade de suspensão do 
serviço, reprovável estímulo à inadimplência. Não será o Judiciário, entretanto, 
insensível relativamente às situações peculiares em que o usuário deixar de 
honrar seus compromissos financeiros em razão de sua hipossuficiência, 
circunstância que não se amolda ao caso em exame.

- Embargos de divergência conhecidos e improvidos.
(EREsp 302.620/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, Rel. p/ 

Acórdão Ministro FRANCIULLI NETTO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 03/04/2006, 
p. 207, REPDJ 09/10/2006, p. 251).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SUSPENSÃO. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM FULCRO NO ART. 105, 
INCISO III, LETRA "C", DA CF/88. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA.

I - A suspensão no fornecimento de energia elétrica somente é 
permitida quando se tratar de inadimplemento de conta regular, relativa ao mês do 
consumo, restando incabível tal conduta quando for relativa a débitos antigos 
não-pagos, em que há os meios ordinários de cobrança, sob pena de infringência 
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ao disposto no art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. Precedente: AgRg no 
Ag nº 633.173/RS, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 02/05/05.

II - É inadmissível o apelo especial manifestado pela alínea "c" do 
permissivo constitucional que deixa de demonstrar a existência de suposta 
divergência jurisprudencial, nos moldes estabelecidos pelo art. 255 do RISTJ c/c o 
541, parágrafo único, do CPC.

III - Recurso especial improvido.
(REsp 772.486/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 06/03/2006, p. 225).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. AUSÊNCIA DE INTERESSE EM RECORRER. 
SERVIÇOS ESSENCIAIS. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITOS 
ANTIGOS. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL. OCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 1973.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes 
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina 
normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.

III - Não vislumbro o interesse de recorrer, por ausência de 
utilidade e necessidade, porquanto a decisão monocrática não contraria as razões 
do agravo regimental no que se refere à questão prazo prescricional.

IV - O corte de serviços essenciais, tais como água e energia 
elétrica, pressupõe o inadimplemento de conta regular, sendo inviável, portanto, a 
suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos.

V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no 
sentido de analisar a ocorrência do dano moral, bem como conferir a 
razoabilidade e proporcionalidade do quantum fixado, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

VI - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VII - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no Ag 1320867/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/06/2017, DJe 19/06/2017).

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO. DÉBITO 
PRETÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
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A jurisprudência desta Corte firmou entendimento, no sentido de 
que o corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de conta regular, 
relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do abastecimento em 
razão de débitos antigos, uma vez que ainda existe demanda judicial pendente de 
julgamento em relação a esses débitos.

Precedentes. Súmula 83/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 817.879/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe 12/02/2016).

No tocante a débitos pretéritos, há diversos precedentes no STJ que, sem 

especificação se a responsabilidade pela recuperação do consumo é da concessionária ou do 

consumidor, firmam a tese genérica de impossibilidade de corte do serviço.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO PRETÉRITO. 
CORTE NO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL CARACTERIZADO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONTRASTE COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.

1. Considera-se demonstrado o dissídio jurisprudencial quando o 
aresto apontado como paradigma (REsp. 909.146/RN, Rel. Ministro Humberto 
Martins) reflete a atual posição da Primeira Seção sobre a matéria.

2. É inviável a suspensão do fornecimento de energia 
elétrica em razão de cobrança de débitos pretéritos. Exegese dos arts. 42 
do CDC e 6º, § 3º, I e II, da Lei 8.987/95.

3. Embargos de Divergência providos.
(EREsp 1069215/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 01/02/2011).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO PRETÉRITO. 
CORTE NO FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL ULTRAPASSADO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
SINTONIA COM A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
SÚMULA 168/STJ.

1. Os embargos de divergência tem por escopo uniformizar a 
jurisprudência do Tribunal ante a existência de decisões conflitantes tomadas 
pelos seus órgãos fracionários, cabendo à embargante a comprovação do dissídio 
pretoriano nos moldes estabelecidos no art. 266, § 1º, combinado com o art. 225, 
§§ 1º e 2º, do RISTJ.

2. Na presente hipótese, não ficou demonstrado o dissídio 
jurisprudencial necessário à admissibilidade do recurso, uma vez que o aresto 
apontado como paradigma (REsp 1.069.215/RS, Rel. Francisco Falcão, julgado 
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em 16.9.2009), não reflete a atual posição da Primeira Turma sobre a 
matéria, que é no sentido da impossibilidade de suspensão de serviços 
essenciais, tais como o fornecimento de energia elétrica e água, em 
função da cobrança de débitos pretéritos. Precedentes.

3. Frise-se que "os embargos de divergência pressupõem 
identidade de fato e solução normativa diversa, com o escopo de uniformizar a 
jurisprudência. Para fundamentar o cabimento do recurso em questão, deve ser 
demonstrada a existência de dissídio jurisprudencial atual, cabendo a esta Corte 
Superior tão somente uniformizar o direito infraconstitucional" (EREsp 
312.518/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Rel. p/ Acórdão Ministra Denise arruda, 
Primeira Seção, DJ 28/11/2005).

4. Constatado que o entendimento consignado pelo acórdão 
embargado observou a atual orientação jurisprudencial da Primeira Seção sobre a 
matéria, aplica-se, na espécie, a Súmula 168/STJ.

5. Embargos de divergência não conhecido.
(EAg 1050470/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 14/09/2010).

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO 
FORNECIMENTO. DÉBITO ANTIGO. 

O fornecimento de serviços essenciais (água e energia 
elétrica) não pode ser interrompido por conta de débitos pretéritos; a 
concessionária dispõe de meios legítimos para a cobrança de seus 
créditos. Agravo regimental não provido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 107.900/RS, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/03/2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INADIMPLEMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
RESPONSABILIDADE DO USUÁRIO. INTERRUPÇÃO. DÍVIDA 
PRETÉRITA. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
2. Não é lícito à concessionária interromper o serviços de 

fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título de 
recuperação de consumo, em face da existência de outros meios legítimos 
de cobrança de débitos antigos não pagos.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1381468/RN, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/08/2013).

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. MUNICÍPIO 
INADIMPLENTE. DÉBITO PRETÉRITO. CORTE DO FORNECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

O Tribunal de origem decidiu de acordo com jurisprudência 
desta Corte, no sentido de que é ilegítima a interrupção do fornecimento 
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de energia elétrica em razão de débito pretérito. Incidência da Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1536047/GO, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 15/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 
VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. SÚMULA 7/STJ.  
MATÉRIA DE MÉRITO NÃO ANALISADA EM AÇÃO CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE 
ENERGIA.

(...)
3. Ainda que assim não fosse, a hipótese dos autos 

caracteriza a exigência de débito pretérito; a jurisprudência desta Corte 
firmou o entendimento no sentido de que não deve haver a suspensão do 
fornecimento de energia elétrica.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 273.005/ES, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 26/03/2013).

ADMINISTRATIVO. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. INADIMPLEMENTO. DÉBITOS 
PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE.  DANO  MORAL CONFIGURADO. 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. VALOR RAZOÁVEL. REDUÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o corte no 
fornecimento de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de conta 
regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do 
abastecimento em razão de débitos antigos. Para tais casos, deve a 
companhia utilizar-se dos meios ordinários de cobrança, pois não se admite 
qualquer espécie de constrangimento ou ameaça ao consumidor, nos termos do 
art. 42 do Código de Defesa do Consumidor.

2. Hipótese em que o corte no fornecimento de energia é 
consequência de débitos pretéritos, apurados unilateralmente e decorrente de 
suposta fraude no medidor de consumo, caracterizando, assim, a ilegalidade da 
suspensão.

3. A redução do valor a ser indenizado só é possível, em recurso 
especial, quando arbitrado valor exorbitante violando os princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.

Dessa forma, a revisão do quantum fixado esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 257.749/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 08/02/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. DÉBITO PRETÉRITO. 
INTERRUPÇÃO. ILEGALIDADE. ALEGAÇÃO DE QUE SE TRATA 
DE DÉBITO CONTINUADO E NÃO PRETÉRITO. MATÉRIA FÁTICA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL.

1. O acórdão proferido pelo Tribunal estadual, acompanhando a 
jurisprudência do STJ, firmou-se no sentido de que não é possível a 
suspensão do fornecimento de água para cobrança de débitos pretéritos.

2. Impossível alterar as premissas fixadas no acórdão recorrido 
em face do comando da Súmula 7/STJ.

3. No caso, a alegação de que não se trata de débito pretérito, mas 
sim de débito continuado não pode ser analisada nessa via regimental, por 
consistir em patente inovação recursal, uma vez que não ventilada nas razões do 
apelo nobre.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 462.325/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORTE NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO PRETÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESSA CORTE. SÚMULA 83/STJ. A 
AGRAVANTE NÃO IMPUGNOU TODOS OS FUNDAMENTOS 
LANÇADOS NA DECISÃO RECORRIDA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO .

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer vício.

2.   O Acórdão recorrido está em conformidade com a 
jurisprudência dessa corte. Incidência da Súmula 83/STJ.

3.   O Agravo Regimental que não apresenta a impugnação 
específica de todos os fundamentos lançados na decisão recorrida, com o fito de 
demonstrar o seu desacerto, esbarra na incidência da Súmula 182/STJ.

4.   No caso em tela, a Recorrente não impugnou o entendimento 
de que Portarias, Circulares e Resoluções não se equiparam a Leis Federais para 
fins de interposição do recurso especial. Apenas limitou-se a reiterar as razões do 
mérito do Recurso Especial e rebateu a Súmula 83/STJ. Deixou, portanto, de se 
manifestar acerca de todos os motivos que levaram ao juízo negativo de 
admissibilidade.

5.   Agravo Regimental da COMPANHIA ENERGÉTICA DE 
PERNAMBUCO não conhecido.

(AgRg no AREsp 569.843/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CORTE 
POR DÉBITOS PRETÉRITOS. SUSPENSÃO ILÍCITA DO 
FORNECIMENTO. DANO IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
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1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se falar em violação ao 
art. 535 do CPC.

2.   Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que 
não é lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço em 
razão de débito pretérito; o corte de água ou energia pressupõe o 
inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo 
inviável a suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos.

3.   A suspensão ilegal do fornecimento do serviço dispensa a 
comprovação de efetivo prejuízo, uma vez que o dano moral nesses casos 
opera-se in re ipsa, em decorrência da ilicitude do ato praticado.

4.   Agravo Regimental da Rio Grande Energia S/A desprovido.
(AgRg no AREsp 484.166/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 08/05/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO REGIMENTAL. INCIDÊNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE RECURSAL, CELERIDADE E 
ECONOMIA PROCESSUAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE NO FORNECIMENTO 
POR DÉBITOS PRETÉRITOS. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

(...)
3.   Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que 

não é lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço em 
razão de débito pretérito; o corte de energia elétrica pressupõe o 
inadimplemento de dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo 
inviável a suspensão do fornecimento em razão de débitos antigos.

4.   Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 58.249/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 25/04/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ENERGIA 
ELÉTRICA. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. INADIMPLÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. DÉBITO PRETÉRITO. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL.

(...)
2. Entendimento pacífico desta Corte no sentido da ilegalidade do 

corte no fornecimento de serviços públicos essenciais, tais como água e energia 
elétrica, quando a inadimplência do consumidor decorrer de débitos 
consolidados pelo tempo.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 360.286/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 11/09/2013).
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO DA 
ANEEL. INCABÍVEL A ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO POR DÉBITO PRETÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

(...)
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que é 

vedada a suspensão no fornecimento de serviços de energia em razão de 
débitos pretéritos. O corte pressupõe o inadimplemento de conta regular, 
relativa ao mês do consumo. Precedentes: AgRg no Ag 1.359.604/RJ, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJE 09.05.2011 e AgRg no Ag 1.390.385/RJ, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJE 16.05.2011.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 360.181/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/09/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. CORTE INDEVIDO NO FORNECIMENTO. 
INADIMPLÊNCIA AFASTADA. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. 
DEVER DE INDENIZAR E QUANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que é vedada 
a suspensão no fornecimento de serviços de energia em razão de débitos 
pretéritos. O corte pressupõe o inadimplemento de conta regular, relativa 
ao mês do consumo. Precedentes: AgRg no Ag 1.359.604/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJE 09.05.2011 e AgRg no Ag 1.390.385/RJ, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJE 16.05.2011.

(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 331.472/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/09/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DÉBITOS 
PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. De acordo com a jurisprudência deste STJ, o Ministério Público 
ostenta legitimidade ativa para a propositura de ação civil pública objetivando 
resguardar direitos individuais homogêneos dos consumidores.

2. Não é lícito à concessionária interromper o serviços de 
fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de 
consumo, em virtude da existência de outros meios legítimos de cobrança de 
débitos antigos não pagos.
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3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 300.270/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 24/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO PRECISA 
DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. RAZÕES RECURSAIS QUE NÃO 
ATACAM FUNDAMENTO APTO, POR SI SÓ, PARA MANTER O 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. SUPOSTA EXORBITÂNCIA NÃO COMPROVADA. 
REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
4. "Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que não é 

lícito à concessionária interromper o fornecimento do serviço em razão de débito 
pretérito; o corte de água ou energia pressupõe o inadimplemento de 
dívida atual, relativa ao mês do consumo, sendo inviável a suspensão do 
abastecimento em razão de débitos antigos" (AgRg no AREsp 53.518/MG, 
Relator Ministro Napoleão Nunes Maia, Primeira Turma, DJe 21/8/12).

(...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1261303/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 19/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
NOTÓRIO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. MITIGAÇÃO DOS 
REQUISITOS FORMAIS DO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DE 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITOS ANTIGOS. 
RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Tendo em conta o caráter manifestamente infringente, e em 
face do princípio da fungibilidade recursal, os presentes embargos de declaração 
são recebidos como agravo regimental.

2. Nas situações de notória divergência jurisprudencial, é possível 
a mitigação dos requisitos formais de admissibilidade do recurso especial previstos 
na legislação processual.

3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é ilegítima a suspensão de fornecimento de energia elétrica por 
dívida pretérita, a título de recuperação de consumo, devendo o valor ser 
cobrado pelas vias ordinárias.

4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a 
que se nega provimento.

(EDcl no REsp 1339514/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 05/03/2013).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
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INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SUSPENSÃO. FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO COM FULCRO NO ART. 105, 
INCISO III, LETRA "C", DA CF/88. DIVERGÊNCIA NÃO CONFIGURADA.

I - A suspensão no fornecimento de energia elétrica 
somente é permitida quando se tratar de inadimplemento de conta 
regular, relativa ao mês do consumo, restando incabível tal conduta 
quando for relativa a débitos antigos não-pagos, em que há os meios 
ordinários de cobrança, sob pena de infringência ao disposto no art. 42 do 
Código de Defesa do Consumidor. Precedente: AgRg no Ag nº 633.173/RS, 
Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ de 02/05/05.

II - É inadmissível o apelo especial manifestado pela alínea "c" do 
permissivo constitucional que deixa de demonstrar a existência de suposta 
divergência jurisprudencial, nos moldes estabelecidos pelo art. 255 do RISTJ c/c o 
541, parágrafo único, do CPC.

III - Recurso especial improvido.
(REsp 772486/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 06/03/2006, p. 225).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA EM RAZÃO DE DÉBITOS 
PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DE VALOR. VEDAÇÃO 
AO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. A jurisprudência do STJ, embora considere legal a 

suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica pelo 
inadimplemento do consumidor, após aviso prévio, não a admite no caso 
de débitos antigos, que devem ser buscados pelas vias ordinárias de 
cobrança.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 330.835/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2013).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. IRREGULARIDADE NO EQUIPAMENTO MEDIDOR NÃO 
COMPROVADA. VEDAÇÃO AO REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO. REVISÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
EXORBITÂNCIA NÃO DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE.

(...)
2. A jurisprudência do STJ, embora considere legal a 

suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica pelo 
inadimplemento do consumidor, após aviso prévio, não a admite no caso 
de débitos antigos, que devem ser buscados pelas vias ordinárias de 
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cobrança.
(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 344.523/PE, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 14/10/2013).

ADMINISTRATIVO. ENERGIA ELÉTRICA. 
FORNECIMENTO. ART. 6º, § 3º, II, DA LEI Nº 8.987/95. CORTE. DÉBITOS 
ANTIGOS. ILEGALIDADE.

1. O princípio da continuidade do serviço público, assegurado pelo 
art. 22 do Código de Defesa do Consumidor, deve ser obtemperado, ante a regra 
do art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/95, que prevê a possibilidade de interrupção do 
fornecimento de energia quando, após aviso, permanecer inadimplente o usuário, 
considerado o interesse da coletividade. Precedentes.

2. É indevido o corte do fornecimento de energia elétrica 
nos casos em que se trata de cobrança de débitos antigos e consolidados, 
os quais devem ser reivindicados pelas concessionárias por meio das vias 
ordinárias de cobrança, sob pena de se infringir o disposto no art. 42 do 
Código de Defesa do Consumidor. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 962.237/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2008, DJe 27/03/2008)

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
DÉBITOS PRETÉRITOS. SUSPENSÃO DO SERVIÇO. 
ILEGALIDADE. PRECEDENTES. DANO MORAL. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(AgRg no AREsp 470/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/10/2011).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO, 
DÚVIDA OU FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO A QUO. 
CORTE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. CABIMENTO 
NO CASO DO ART. 6º, § 3º, II, DA LEI Nº 8.987/95. IMPOSSIBILIDADE 
DE SUSPENSÃO DO ABASTECIMENTO NA HIPÓTESE DE EXIGÊNCIA 
DE DÉBITO PRETÉRITO. CARACTERIZAÇÃO DE 
CONSTRANGIMENTO E AMEAÇA AO CONSUMIDOR. CDC, ART. 42. 
DISSÍDIO PRETORIANO NÃO-COMPROVADO.

1. Agravo regimental contra decisão que desproveu agravo de 
instrumento.

2. O acórdão a quo entendeu pela proibição do corte no 
fornecimento de energia elétrica por débitos antigos, em face da essencialidade 
do serviço, uma vez que é bem indispensável à vida, além do que dispõe a 
concessionária e fornecedora dos meios judiciais cabíveis para buscar o 
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ressarcimento daqueles.
(...)
4. Com relação ao fornecimento de energia elétrica, o art. 6º, § 3º, 

II, da Lei nº 8.987/95 dispõe que “não se caracteriza como descontinuidade do 
serviço a sua interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, 
quando for por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 
coletividade”. Portanto, havendo o fornecimento de energia elétrica pela 
concessionária, a obrigação do consumidor será a de cumprir com sua parte, isto 
é, o pagamento pelo referido fornecimento, sendo possível, verificando-se caso a 
caso, uma vez não realizada a contraprestação, o corte.

5. Hipótese dos autos que se caracteriza pela exigência de 
débito pretérito, não devendo, com isso, ser suspenso o fornecimento, 
visto que o corte de energia elétrica pressupõe o inadimplemento de 
conta regular, relativa ao mês do consumo, sendo inviável, pois, a 
suspensão do abastecimento em razão de débitos antigos, em relação aos 
quais existe demanda judicial ainda pendente de julgamento, devendo a 
companhia utilizar-se dos meios ordinários de cobrança, não se admitindo 
qualquer espécie de constrangimento ou ameaça ao consumidor, nos 
termos do art. 42 do CDC.

6. Não se conhece de recurso especial fincado no art. 105, III, 
“c”, da CF/88, quando a alegada divergência jurisprudencial não é devidamente 
demonstrada, nos moldes em que exigida pelo parágrafo único, do art. 541 do 
CPC, c/c o art. 255 e seus §§ do RISTJ.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 633173/RS, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, 

PRIMEIRA TURMA, DJ 02/05/2005, p. 182).

Relativamente aos casos de fraude do medidor pelo consumidor, há vários 

julgados estipulando que não é possível o corte quando o ilícito for aferido unilateralmente pela 

concessionária. A contrario sensu, é possível a suspensão do serviço se o débito pretérito por 

fraude do medidor cometida pelo consumidor for apurado de forma a proporcionar o 

contraditório e a ampla defesa.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. ÔNUS DA 
PROVA. DANO MORAL CONFIGURADO. VALOR RAZOÁVEL. 
REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

1. Sem razão quanto à alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se 
depreende da análise do acórdão recorrido.

2. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
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Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

3. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, os arts. 30 e 40, V, da Lei n. 11.445/07; 6º, § 3º, da Lei n. 
8.987/95. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Assim, incide 
no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

4. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias 
fáticas e probatórias da causa, ao negar provimento ao agravo regimental, 
manteve a configuração do dano moral. A alteração do entendimento adotado 
pelo Tribunal de origem, a fim de acolher a pretensão da agravante em afastar a 
condenação por danos morais, é tarefa inviável de ser realizada na via do recurso 
especial, por força do óbice da Súmula 7/STJ.

5. O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento no 
sentido de que a revisão do valor de indenização por danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante 
violação dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. O que não é o 
caso dos pressentes autos.

6. Nos termos da jurisprudência desta Corte, é ilegítimo o 
corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando: a) a 
inadimplência do consumidor decorrer de débitos pretéritos; b) o débito 
originar-se de suposta fraude no medidor de consumo de energia, apurada 
unilateralmente pela concessionária; e c) não houver aviso prévio ao 
consumidor inadimplente.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 412.849/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2013, DJe 10/12/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. DANO MORAL 
CONFIGURADO. REVISÃO DO VALOR. pretensão de reexame de prova. 
SÚMULA 7/STJ. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
INADIMPLEMENTO. FRAUDE UNILATERALMENTE APURADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERRUPÇÃO. SÚMULA 83/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.

1. Não pode ser conhecido o recurso quanto à apontada 
contrariedade aos citados dispositivos da Resolução 456/2000 da ANELL, visto 
que Resolução não é passível de análise em sede de recurso especial, pois não se 
encontra inserida no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, inciso III, da 
Carta Magna.

2. A fixação dos valores referentes a danos morais cabe às 
instâncias ordinárias, uma vez que resulta de apreciação de critérios da 
razoabilidade e da proporcionalidade do valor fixado, compatível com a extensão 
do dano causado, e razão pela qual insuscetível de revisão em sede de recurso 
especial, a teor da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. O entendimento reiterado do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido da ilegitimidade do corte no fornecimento de 
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serviços públicos essenciais quando o débito decorrer de suposta fraude 
no medidor de consumo de energia, apurada unilateralmente pela 
concessionária.

4. Quanto à interposição pela alínea "c", o Superior Tribunal de 
Justiça firmou entendimento no sentido da impossibilidade de analisar recurso que 
trata de danos morais com base na divergência pretoriana, pois, ainda que haja 
grande semelhança nas características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, 
os acórdãos serão sempre distintos.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 370.548/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 04/10/2013)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA. DEFERIMENTO DA 
INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. INTERRUPÇÃO NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA DECORRENTE DE 
FRAUDE NO MEDIDOR APURADA UNILATERALMENTE. 
IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA. SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES: 
AGRG NO ARESP. 448.913/PE, REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJE 
3.9.2015 E AGRG NO RESP. 1.478.948/RS, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN, DJE 20.3.2015. ARTS. 19 E 33 DO CPC. NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULAS 282 E 356/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. É incabível a suspensão do serviço de fornecimento de 
energia elétrica em virtude de débito decorrente de fraude no medidor 
apurada unilateralmente pela Concessionária, conforme ocorrido nos 
autos.

2. O Tribunal a quo constatou não existir prova idônea da 
ocorrência de fraude no medidor de consumo de energia o que torna inválida a 
discutida cobrança, e, aplicando a jurisprudência, incide, à espécie, a Súmula 
83/STJ.

3. A violação dos arts. 19 e 33 do CPC e das teses as eles 
referentes sobre a responsabilidade da Recorrida no pagamento das custas 
referentes à prova pericial por ela requerida, não foram debatidos pelo Tribunal 
de origem, e não foram opostos Embargos de Declaração com o objetivo de sanar 
eventual omissão. Carecem, portanto, de prequestionamento, o que atrai a 
incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

4. Agravo Regimental do ELETROPAULO METROPOLITANA 
ELETRICIDADE DE SÃO PAULO S.A a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1465076/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 09/03/2016)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. ALEGADA APURAÇÃO 
UNILATERAL. CONDUTA NÃO VERIFICADA. SÚMULA 7/STJ.

1. É ilegal o corte do serviço de fornecimento de energia 
elétrica se o suposto débito decorre de apuração unilateral de fraude no 
medidor de consumo.
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2. No caso, porém, o ilícito foi constatado em análise técnica. Para 
afirmar-se a ocorrência da apuração unilateral da fraude, seria necessário 
reexaminar os fatos e as provas constantes do autos.

Incidência da Súmula 7/STJ.
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1310260/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 21/09/2017, DJe 28/09/2017)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ENERGIA 
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. 
ILEGALIDADE. DÍVIDA DESCONSTITUÍDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

(...)
2. Contestada em juízo dívida apurada unilateralmente e 

decorrente de suposta fraude no medidor do consumo de energia elétrica, 
há ilegalidade na interrupção no fornecimento de energia elétrica, uma 
vez que esse procedimento configura verdadeiro constrangimento ao 
consumidor que procura discutir no Judiciário débito que considera 
indevido. Precedentes do STJ.

3. No caso em concreto, não se trata de inadimplemento do 
usuário - o que, em tese, autorizaria o corte no fornecimento caso não se 
tratasse de débito pretérito - mas tão somente a recuperação de consumo 
supostamente não faturado, o que foi constatado a partir de fraude no 
medidor. Assim, patente a ilegalidade no corte do fornecimento realizado nos 
termos da jurisprudência dominante deste Sodalício.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 187.037/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 08/10/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA 
ELÉTRICA. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA RESOLUÇÃO DA 
ANEEL. INCABÍVEL A ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. FRAUDE 
NO MEDIDOR NÃO COMPROVADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
SUSPENSÃO DO SERVIÇO.

1. O manejo do recurso especial reclama violação ao texto 
infraconstitucional federal, sendo certo que resolução não se enquadra no 
conceito de lei federal a ensejar a interposição do especial, com base na alínea "a" 
do permissivo constitucional.

2. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 
essenciais quando o débito for decorrente de suposta fraude no medidor 
de consumo de energia apurada unilateralmente pela concessionária. 
Precedentes: AgRg no AREsp 345.638/PE, Relator Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 25/09/2013, AgRg no AREsp 334.712/PE, Relator Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 17/09/2013, AgRg no AREsp 
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338.635/PE, Relator Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
17/09/2013, AgRg no AREsp 332.891/PE, Relator Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/08/2013.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 357.553/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. 
CORTE INDEVIDO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. FRAUDE NO MEDIDOR. APURAÇÃO 
UNILATERAL. ILEGALIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR ARBITRADO COM RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos 
moldes legais e regimentais, tendo em vista que não foi realizado o devido cotejo 
analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, 
identificando os trechos que os assemelhem, não se oferecendo, como bastante, a 
simples transcrição de ementas ou votos.

2. É ilegítimo o corte no fornecimento de serviços públicos 
essenciais quando o débito for decorrente de suposta fraude no medidor 
de consumo de energia apurada unilateralmente pela concessionária. 
Precedentes: AgRg no AREsp 345.638/PE, Relator Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 25/09/2013, AgRg no AREsp 334.712/PE, Relator Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 17/09/2013, AgRg no AREsp 
338.635/PE, Relator Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
17/09/2013, AgRg no AREsp 332.891/PE, Relator Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 13/08/2013.

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que a revisão do valor a ser indenizado somente é possível 
quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, o que não é o caso dos 
autos.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 551.645/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 03/10/2014)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR DE CONSUMO APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 17/08/2016, 
que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/73.

II. Na origem, trata-se de de ação ordinária, proposta pelo 
agravado em desfavor da Companhia Luz e Força Santa Cruz, objetivando, em 
síntese, a sua condenação ao pagamento dos danos por ele suportados, em dobro, 
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em decorrência da indevida paralisação do fornecimento de energia elétrica.
III. O Tribunal de origem, em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, concluiu pela ilegalidade da suspensão do 
fornecimento de energia elétrica, em razão de débito decorrente de 
suposta fraude no medidor de energia, apurada, unilateralmente, pela 
concessionária. A propósito: "O entendimento reiterado do Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido da ilegitimidade do corte no fornecimento de serviços públicos 
essenciais quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor de consumo de 
energia, apurada unilateralmente pela concessionária. Precedentes. Súmula 
83/STJ" (STJ, AgRg no AREsp 405.607/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/11/2013). No mesmo sentido: STJ, 
AgRg no AREsp 448.913/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2015; AgRg no AREsp 295.444/RS, Rel. 
Ministra MARGA TESSLER (Desembargadora Federal Convocada do TRF/4ª 
Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/04/2015; AgRg no AREsp 
258.350/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
08/06/2016.

IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 967.813/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 08/03/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. CONSUMO IRREGULAR, DECORRENTE DE SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR, APURADA, UNILATERALMENTE, PELA 
CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
OFENSA A DISPOSITIVO DE RESOLUÇÃO DA ANEEL. ANÁLISE 
INCABÍVEL, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada 
em 02/05/2016.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória ajuizada com o 
objetivo de que a concessionária de energia elétrica se abstenha de suspender o 
fornecimento do serviço, bem como para que seja declarada a inexigibilidade de 
débito existente.

III. O Tribunal de origem, reformando sentença de procedência, 
deu parcial provimento ao Apelo da parte ré, para autorizar a suspensão do 
fornecimento do serviço de energia elétrica, reconhecendo a fraude no medidor 
de energia, com base apenas na vistoria realizada, unilateralmente, pela 
concessionária de energia elétrica.

IV. Contudo, a jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que é ilegal o corte no fornecimento de 
serviço público essencial, se o débito for ocasionado por suposta fraude 
no aparelho medidor, que foi apurada unilateralmente, pela 
concessionária. Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 448.913/PE, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/09/2015; AgRg 
no AREsp 295.444/RS, Rel. Ministra MARGA TESSLER (Desembargadora 
Federal Convocada do TRF/4ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 
17/04/2015; AgRg no AREsp 405.607/MA, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/11/2013.
V. A decisão ora agravada - reconhecendo a impossibilidade de 

interrupção do fornecimento de energia elétrica, quando o débito decorrer de 
suposta fraude no medidor de consumo, apurada unilateralmente, pela 
concessionária - apenas restabeleceu o decisum de 1º Grau, aplicando 
jurisprudência dominante desta Corte, o que prescinde de análise probatória, razão 
pela qual mostra-se inaplicável, in casu, o óbice da Súmula 7 do STJ.

VI. É "descabida a pretensão de análise a dispositivos da 
Resolução da ANEEL, na medida em que o recurso especial não se presta para 
uniformizar a interpretação de normas não contidas em leis federais" (STJ, REsp 
1.297.857/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/03/2014).

VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1473448/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/02/2017)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. COBRANÇA INDEVIDA. 
SUPOSTA FRAUDE APURADA UNILATERALMENTE. 
DESCABIMENTO. DANOS MORAIS. SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. VALOR 
ARBITRADO EM PATAMAR RAZOÁVEL.

1. De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal 
de Justiça, é ilegítima a interrupção do fornecimento de energia elétrica 
quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor apurada 
unilateralmente pela concessionária, como no caso dos autos.

2. Quanto à caracterização dos danos morais, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, 
conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Não é cabível, na via especial, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem, ante a impossibilidade de análise de 
fatos e provas, conforme a Súmula 7/STJ. Contudo, a jurisprudência desta Corte 
admite, em caráter excepcional, a alteração do quantum arbitrado, caso se mostre 
irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu no caso concreto.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 345.130/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/10/2014, DJe 10/10/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 17 DA LEI 9.427/96. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. REDUÇÃO DA VERBA INDENIZATÓRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. RESOLUÇÃO 
456/2000 DA ANEEL. ATO NORMATIVO QUE NÃO SE ENQUADRA NO 
CONCEITO DE "TRATADO OU LEI FEDERAL". FRAUDE NO 
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MEDIDOR APURADA UNILATERALMENTE. INCABÍVEL. SÚMULA 
83/STJ.

1. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre a matéria 
versada no art. 17 da Lei 9.427/96, apesar de instado a fazê-lo por meio dos 
competentes embargos de declaração. Nesse contexto, caberia à parte 
recorrente, nas razões do apelo especial, indicar ofensa ao art. 535 do CPC, 
alegando a existência de possível omissão, providência da qual não se 
desincumbiu. Incide, pois, o óbice da Súmula 211/STJ.

2. No que diz respeito à exorbitância da verba indenizatória, 
cumpre observar que a parte recorrente não amparou o inconformismo na 
violação de qualquer lei federal, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.

3. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 
alegada ofensa aos arts. 90 e 91, I, da Resolução 456/2000 da ANEEL. Isso 
porque o referido ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

4. O STJ entende ser ilegítima a interrupção do 
fornecimento de energia elétrica quando o débito apurado decorrer de 
suposta fraude no medidor, apurada unilateralmente pela Concessionária, 
como no caso dos autos. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 346.561/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 01/04/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. CORTE 
POR FRAUDE NO CONSUMO. APURAÇÃO UNILATERAL PELA 
CONCESSIONÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. 
APLICAÇÃO.

1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

2. O Superior Tribunal de Justiça tem firmado a orientação de que 
não é lícito interromper o fornecimento de energia elétrica por suposta fraude no 
medidor apurada unilateralmente pela concessionária.

3. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do montante 
indenizatório fixado pela instância de origem a título de danos morais, ante a 
impossibilidade de análise de fatos e provas, conforme dispõe a Súmula 7 do STJ. 
Somente em casos excepcionais, quando a quantia arbitrada se mostrar 
exorbitante ou insignificante, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade 
e da proporcionalidade, admite-se rever o quantum.

4. Caso em que o valor fixado no acórdão impugnado (R$ 
10.000,00) não destoa do razoável, muito menos da orientação sufragada neste 
Colegiado. Precedentes.

5. Agravo desprovido.
(AgRg no AREsp 258.350/PE, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2016, DJe 08/06/2016)
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ENERGIA 
ELÉTRICA. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO. 
INADIMPLEMENTO. DÉBITOS PRETÉRITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
FRAUDE NO MEDIDOR. VERIFICAÇÃO DA RESPONSABILIDADE 
COM BASE NAS CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E DOCUMENTOS. 
ANÁLISE DE CERTIDÃO PARA ESTABELECIMENTO DE TERMO 
INICIAL DA RECONVENÇÃO. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

1. Consoante orientação desta Corte Superior, é ilegítimo o 
corte no fornecimento de serviços públicos essenciais quando o débito for 
decorrente de fraude no medidor de consumo de energia apurada 
unilateralmente pela concessionária. Precedentes.

2. Na hipótese em exame, o acolhimento da pretensão recursal 
demanda o reexame do contexto fático-probatório, mormente do histórico de 
consumo acostado aos autos, e das circunstâncias fáticas que levaram o Sodalício 
originário a concluir que a usuária, ora recorrente, tinha ciência das 
irregularidades no medidor de consumo de energia.

Dessarte, incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Outrossim, percebe-se que o termo inicial para a contagem do 

prazo de ajuizamento da reconvenção foi fixado pela Corte a quo a partir da 
análise realizada sobre certidão lavrada e acostada aos autos, na qual consta nota 
de expediente e respectiva data de disponibilização no DJe. Portanto, a 
modificação do entendimento do Tribunal a quo, neste ponto, é igualmente 
obstada pelo disposto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1478948/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/02/2015, DJe 20/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - CORTE NO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA - FRAUDE NO 
MEDIDOR - APURAÇÃO UNILATERAL - ILEGALIDADE - 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO DAS PREMISSAS 
FÁTICAS FIRMADAS NA INSTÂNCIA DE ORIGEM - SÚMULA 7/STJ.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que o fornecimento 
de energia elétrica não pode ser interrompido se a alegada fraude no 
medidor tiver sido apurada unilateralmente pela concessionária do 
serviço público.

2. Impossibilidade de rever as premissas fáticas firmadas pelo 
tribunal de origem. Incidência da Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 159.109/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 11/04/2013, DJe 18/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. SUPOSTA 
FRAUDE NO MEDIDOR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
ILEGALIDADE DO CORTE DO SERVIÇO. DANO MORAL. 
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CONFIGURAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte Superior, é 
ilegal o corte do serviço de fornecimento de energia elétrica se o suposto 
débito decorre de apuração unilateral de fraude no medidor de consumo.

2. Para se afirmar a inexistência da conduta ilícita, bem como do 
dano moral, seria necessário reexaminar o conjunto fático-probatório dos autos, 
providência inadmissível em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
7/STJ.

3. Ressalvadas as hipóteses de valor irrisório ou excessivo, é 
vedada a rediscussão da quantia fixada a título de reparação por dano moral. No 
caso, em vista das circunstâncias fáticas descritas no acórdão recorrido, o valor 
indenizatório fixado no montante de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) não foge aos 
limites da razoabilidade e proporcionalidade. Aplicação da Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 322.763/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. FRAUDE NO MEDIDOR. RESOLUÇÃO 456/00. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL.INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO. IMPOSSIBILIDADE. 
FRAUDE. VERIFICAÇÃO UNILATERAL. INVALIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1. Não é lícito à concessionária interromper o serviços de 
fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título de 
recuperação de consumo, em face da existência de outros meios legítimos 
de cobrança de débitos antigos não pagos.

2. É ilegítima a suspensão do fornecimento de energia 
elétrica quando o débito decorrer de suposta fraude no medidor de 
energia, apurada unilateralmente pela concessionária.

3. É inviável, em sede recurso especial, a análise de malferimento 
a resolução, portaria ou instrução normativa.

4. Incidência do verbete sumular 83/STJ.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 243.389/PE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/02/2013).

Essa é a base jurisprudencial que entendi importante trazer ao debate.
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2. Resolução da controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do 

CPC/1973 (atual 1.036 do CPC/2015) e da Resolução STJ 8/2008

Como visto, consolidou-se o entendimento de que, sob pena de 

constrangimento e ameaça ao consumidor e, assim, de violação do art. 42 do CDC, não se 

mostra razoável impor o corte de energia elétrica em casos de inadimplemento de conta 

concernente ao mês do consumo.

No que concerne aos débitos pretéritos mensurados por fraude do medidor de 

consumo causado pelo consumidor, a jurisprudência do STJ está sedimentada na linha do seu 

cabimento, desde que verificada com observância dos princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

Outro aspecto, bem pontuado nos debates do presente caso pelo e. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, a obrigação de pagar a conta de energia elétrica é de natureza 

pessoal, e não propter rem, o que impossibilita qualquer tentativa da empresa concessionária 

de estender o instrumento do corte do serviço para aqueles que sucederem o devedor na 

titularidade da unidade consumidora.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA PESSOAL. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO RECORRIDO. CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 
MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DA CONCESSIONÁRIA 
DESPROVIDO.

1. Consoante a jurisprudência pacífica desta Corte, a obrigação de 
pagar por serviço de natureza essencial, tal como água e energia, não é propter 
rem, mas pessoal, isto é, do usuário que efetivamente se utiliza do serviço.

2. Na espécie, o Tribunal de origem consignou que no período em 
que foi constatada a irregularidade no medidor de energia, o Agravado não era o 
usuário do serviço (fls. 188/189). Assim, para alterar tal conclusão, necessário o 
revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso 
Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental da Concessionária desprovido.
(AgRg no AREsp 45.073/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 
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15/02/2017).

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, 
II, DO CPC. COBRANÇA. ENERGIA ELÉTRICA. OBRIGAÇÃO DE 
NATUREZA PESSOAL. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL. 
ENTRADA EM VIGOR DO NOVO CÓDIGO CIVIL (11.3.2003).

1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

2. O art. 557 do CPC foi corretamente aplicado na hipótese sub 
judice, porque a Corte estadual decidiu em conformidade com seus precedentes.

3. O Superior Tribunal de Justiça entende que o débito de energia 
elétrica é de natureza pessoal, não se caracterizando como obrigação de natureza 
propter rem.

4. A Ação de cobrança dos débitos de energia elétrica, referente 
ao período de setembro de 1995 a agosto de 1996, foi ajuizada em 30.11.2005. 
Portanto incide a regra de transição do art. 2.028 do CC, porque decorrido menos 
da metade do prazo vintenário, quando da entrada em vigor do novo Código Civil.

5. Conforme o entendimento do STJ, a ação de cobrança 
prescreve em 20 (vinte) anos, na vigência do Código Civil de 1916, e em 10 (dez) 
anos, na vigência do Código Civil de 2002, devendo o termo inicial do prazo ser 
contado da entrada em vigor do novo Código Civil. Precedentes: AgRg no AREsp 
324.990/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 5/2/2016) e AgRg 
no AREsp 815.431/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
11/02/2016.

6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1579177/GO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 31/05/2016).

Com efeito, o art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/1995 estabelece que “não se 

caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção em situação de emergência ou 

após prévio aviso, quando for por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 

coletividade”.

Restringir o corte de energia somente à circunstância de não pagamento do 

consumo regular acaba por prestigiar o fraudador em detrimento do consumidor cumpridor da 

lei. 

Não se justifica tal assimetria, devendo o não pagamento dos débitos por 

recuperação de consumo por fraude ao medidor estar igualmente sujeito ao corte do serviço, 

assim como acontece para o consumidor regular que deixa de pagar a conta mensal de 

consumo.
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Deve a concessionária do serviço público, todavia, observar os direitos do 

contraditório e da ampla defesa do consumidor na apuração do débito, já que, como acima 

indicado, a jurisprudência do STJ repele a averiguação unilateral da dívida.

Nesse aspecto, agrego à presente fundamentação as argumentações brilhantes 

e pertinentes do e. Ministro Sérgio Kukina proferidas em seu voto-vista, de que a apuração da 

fraude e da dívida precisam observar o procedimento estipulado pela agência reguladora, que, 

no caso concreto, é a ANEEL, sem prejuízo de revisão judicial quanto à regularidade da 

norma.

Outro aspecto que gostaria de ponderar é que o reconhecimento da 

possibilidade de corte do serviço de energia elétrica pelas concessionárias deve ter limite 

temporal de apuração retroativa.

É que as concessionárias do serviço público têm o dever não só de fornecer, 

mas também de fiscalizar a regularidade do sistema de apuração de consumo de forma 

frequente, não sendo razoável, à luz ainda do princípio da dignidade da pessoa humana, que 

o consumidor seja privado de serviço público básico à sua sobrevivência mediante cobrança 

de valores relativos a grandes períodos de tempo. 

À luz do princípio da razoabilidade, a suspensão do fornecimento do serviço 

– como instrumento de coação ao pagamento de parcelas pretéritas relativas à recuperação de 

consumo por fraude do medidor atribuível ao consumidor – seja possibilitada quando não 

foram pagos os débitos relativos aos últimos 90 (noventa) dias da averiguação da fraude.  

Como muito bem apontou o e. Ministro Sérgio Kukina em seu voto-vista, deve 

ser estipulado que a concessionária só possa suspender o serviço, na hipótese aqui tratada, no 

período de até 90 (noventa) dias após o vencimento da fatura de recuperação de consumo.

Vale ressaltar que à concessionária remanesce o direito de ressarcimento de 

todo o período fraudado pelos meios legais de cobrança, estando aqui sendo limitado apenas 

o instrumento da suspensão do fornecimento de serviço.

Dessarte, proponho a resolução da tese controvertida da seguinte forma:  

Na hipótese de débito estrito de recuperação de consumo efetivo por 
fraude no aparelho medidor atribuída ao consumidor, desde que apurado 
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em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa, é 
possível o corte administrativo do fornecimento do serviço de energia 
elétrica, mediante prévio aviso ao consumidor,  pelo inadimplemento do 
consumo recuperado correspondente ao período de 90 (noventa) dias 
anterior à constatação da fraude, contanto que executado o corte em até 
90 (noventa) dias após o vencimento do débito, sem prejuízo do direito 
de a concessionária utilizar os meios judiciais ordinários de cobrança da 
dívida, inclusive antecedente aos mencionados 90 (noventa) dias de 
retroação. 

3. Resolução do caso concreto

Na hipótese dos autos, a Corte Estadual declarou a ilegalidade do corte de 

energia por se lastrear em débitos não relacionados ao último mês de consumo.

Os débitos em litígio são concernentes à recuperação de consumo do valor de 

R$ 9.418,94 por fraude percebida no aparelho medidor no período de cinco anos 

(15.12.2000 a 15.12.2005) anteriores à constatação, não sendo lícita a imposição de corte do 

serviço pela inadimplência de todo esse período, conforme os parâmetros estipulados no 

presente julgamento.

Os demais pleitos recursais não merecem conhecimento.

O Tribunal de origem assim decidiu (fl. 446/e-STJ):

Inaplicável, todavia, o método do "maior consumo", por constituir 
evidente abusividade, já que não representa a energia efetivamente utilizada, 
onerando excessivamente o consumidor, com violação ao CDC. Há fórmula mais 
adequada e justa: média aritmética do consumo nos últimos 12 meses que 
antecederam a irregularidade.

(...)
Descabe a imposição do encargo quando não há demonstração 

cabal da autoria do ato fraudulento, e dos gastos específicos a que se refere. 
Embora inegavelmente a fraude tenha gerado custos, devem eles ser 
comprovados e discriminados. Sua extensão não pode ser presumida. Ademais, 
as despesas totais com fiscalização e manutenção estão embutidas no próprio 
preço do serviço.

É inviável analisar as mencionadas teses defendidas no Recurso Especial, pois 

inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.  
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Por todo o exposto, nego provimento ao Recurso Especial, sob o regime 

dos arts. 1.036 e seguintes do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2013/0112062-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.412.433 / RS

Números Origem:  00060714620078210023  00567611620068210023  02310700006076  
04321149720128217000  10600056764  10700006076  2310700006076  
2735147520128217000  4321149720128217000  567611620068210023  
60714620078210023  70045578432  70048560262  70049669237  70051255206

PAUTA: 09/04/2014 JULGADO: 14/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS

ADVOGADOS : TELMA CECÍLIA TORRANO
VANESSA GUAZZELLI BRAGA
LEONARDO LUIS CARDOSO
SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S)

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S)
INTERES. : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - "AMICUS 

CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
INTERES. : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2013/0112062-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.412.433 / RS

Números Origem:  00060714620078210023  00567611620068210023  02310700006076  
04321149720128217000  10600056764  10700006076  2310700006076  
2735147520128217000  4321149720128217000  567611620068210023  
60714620078210023  70045578432  70048560262  70049669237  70051255206

PAUTA: 09/11/2016 JULGADO: 23/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS 

ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
 ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
 SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - "AMICUS 

CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES.  : ABRADEE ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE  DISTRIBUIDORES DE  

ENERGIA ELÉTRICA - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

SUSTENTAÇÃO ORAL

Sustentaram, oralmente, os Drs. ROBERTO BEZERRA MACHADO, pela recorrente, GUSTAVO 
LEONARDO MAIA PEREIRA, pela  interessada AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA 
ELÉTRICA - ANEEL, HAMAN TABOSA DE MORAES CORDOVA, pela interessada 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO e FREDERICO JOSÉ FERREIRA, pela interessada 
ABRADEE ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE  DISTRIBUIDORES DE  ENERGIA ELÉTRICA.

CERTIDÃO

Documento: 1320464 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2018 Página  35 de 12



 
 

 

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após as sustentações orais proferidas, pediu vista regimental o Sr. Ministro Relator. 
Aguardam os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria."

Ausentes, ocasionalmente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2013/0112062-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.412.433 / RS

Números Origem:  00060714620078210023  00567611620068210023  02310700006076  
04321149720128217000  10600056764  10700006076  2310700006076  
2735147520128217000  4321149720128217000  567611620068210023  
60714620078210023  70045578432  70048560262  70049669237  70051255206

PAUTA: 08/02/2017 JULGADO: 08/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS 

ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
 ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
 SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - "AMICUS 

CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES.  : ABRADEE ASSOCIACAO BRASILEIRA DISTRIB ENERGIA ELETRICA - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Relator 
conhecendo parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, negando-lhe provimento, no que foi 
acompanhado pelos votos dos Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes (que se 
declarou habilitado a votar), Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães, pediu vista o Sr. Ministro 
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Sérgio Kukina. Aguardam a Sra. Ministra Regina Helena Costa, o Sr. Ministro Gurgel de Faria e o 
Sr. Ministro Francisco Falcão, caso se declare habilitado a votar."
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2013/0112062-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.412.433 / RS

Números Origem:  00060714620078210023  00567611620068210023  02310700006076  
04321149720128217000  10600056764  10700006076  2310700006076  
2735147520128217000  4321149720128217000  567611620068210023  
60714620078210023  70045578432  70048560262  70049669237  70051255206

PAUTA: 14/06/2017 JULGADO: 28/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS 

ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
 ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
 SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - "AMICUS 

CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES.  : ABRADEE ASSOCIACAO BRASILEIRA DISTRIB ENERGIA ELETRICA - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.412.433 - RS (2013/0112062-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 

ELÉTRICA CEEED RS 
ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
   ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
   SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 
RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - 

"AMICUS CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES.  : ABRADEE ASSOCIACAO BRASILEIRA DISTRIB ENERGIA 

ELETRICA - "AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A

VOTO-VISTA

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de recurso especial 

processado sob o rito do art. 543-C do revogado CPC/73, em que a tese controvertida foi 

delimitada nos seguintes termos: "a possibilidade de o prestador de serviços públicos 

suspender o fornecimento de energia elétrica em razão de débito pretérito do destinatário 

final do serviço" (fl. 551).

O ilustre relator, Ministro Herman Benjamin, propôs repensarmos a jurisprudência 

consolidada desta Corte, firmada no sentido de ser vedado à concessionária interromper os 

serviços de fornecimento de energia elétrica por dívida pretérita, a título de recuperação de 

consumo, ante a existência de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos.

Como alternativa, tendo por base o parâmetro adotado pela Agência Nacional de 

Energia Elétrica (ANEEL) para a suspensão do serviço de energia elétrica, o relator encaminhou 

seu voto no sentido de que o Colegiado adote a seguinte tese para a solução das demandas 

repetitivas sobre o tema: "É ilícito o corte administrativo do serviço de energia elétrica por 

débito de recuperação de consumo (períodos anteriores ao do consumo regular), aí 

incluídos os casos de apuração de fraude no medidor, limitando-se à apuração 

correspondente aos últimos 3 (três) meses do serviço, desde que apurado em observância 

aos princípios do contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo do direito de a 
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concessionária do serviço de energia elétrica utilizar os meios legais de cobrança da dívida 

para o período que ultrapassar os 3 (três) meses".

Após ser acompanhado pelos eminentes Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, 

Og Fernandes, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães, pedi vista dos autos e apresento ao 

Colegiado, agora, a conclusão a que cheguei, divergindo, em parte, do eminente relator e dos 

pares que já o seguiram. 

É o sucinto relatório.

Como destacado anteriormente, o relator propõe a ampliação do entendimento já 

consolidado no STJ, que repele a suspensão do serviço de fornecimento de energia elétrica em 

casos de inadimplemento de conta que não seja a atual, concernente ao último mês do consumo, 

cabendo à concessionária do serviço público a utilização dos meios legais de cobrança 

relativamente aos débitos pretéritos. 

A tanto, sugere a incorporação dos critérios adotados pela respectiva agência 

reguladora no trato da questão, passando-se, nessa linha, a possibilitar o corte de energia para 

débitos correspondentes aos últimos três meses do serviço.

Para melhor apreensão do substrato normativo de regência (na época dos fatos 

narrados na exordial vigia a Resolução 456/00 da ANEEL), convém que se transcreva 

pertinentes dispositivos da hoje vigente Resolução 414/2010 da ANEEL, a começar por seu art. 

172, § 2º, verbis: 

Art. 172. A suspensão por inadimplemento, precedida da 
notificação prevista no art. 173, ocorre pelo:
I - não pagamento da fatura relativa à prestação do serviço público 
de distribuição de energia elétrica;
II - não pagamento de serviços cobráveis, previstos no art. 102;
III - descumprimento das obrigações constantes do art. 127; ou
IV - inadimplemento que determine o desligamento do consumidor 
livre ou especial da Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica . CCEE, conforme regulamentação específica.
V - não pagamento de prejuízos causados nas instalações da 
distribuidora, cuja responsabilidade tenha sido imputada ao 
consumidor, desde que vinculados à prestação do serviço público 
de energia elétrica; 
[...]
§ 2º É vedada a suspensão do fornecimento após o decurso do 
prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e 
não paga, salvo comprovado impedimento da sua execução por 
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determinação judicial ou outro motivo justificável, ficando 
suspensa a contagem pelo período do impedimento.

Tenho que essa diretriz encontra guarida no art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/95, no 

que preceitua não caracterizar descontinuidade do serviço público a sua interrupção, após prévio 

aviso, quando ocorrida "por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 

coletividade", motivo pelo qual deve ser acolhida.

Entretanto, acerca da proposta do preclaro Relator que direciona para o 

reconhecimento da ilicitude do corte de energia decorrente de fraude no medidor, gostaria de 

sugerir alguns ajustes.

É possível que a concessionária de energia elétrica realize a recuperação de 

consumo em duas hipóteses, a saber: 1ª) quando exista um faturamento lançado a menor, em 

decorrência de deficiência nos equipamentos de medição; 2ª) quando ocorra procedimento 

irregular na medição, por ato fraudulento de responsabilidade do consumidor/usuário.

Na primeira situação, existe o consumo de energia sem o devido registro pelo 

medidor, que pode derivar, ou de algum defeito presente no aparelho, ou da impossibilidade de 

realização de correta aferição, devendo a distribuidora detectar a causa, apurar o consumo 

efetivo do período e providenciar o faturamento do correspondente valor.

Essa deficiência na medição (não atribuível ao consumidor do serviço) deverá ser 

apurada conforme o procedimento descrito no art. 115 da Resolução Normativa ANEEL 

414/2010, que assim dispõe:

Art. 115. Comprovada deficiência no medidor ou em demais 
equipamentos de medição, a distribuidora deve proceder à 
compensação do faturamento de consumo de energia elétrica e de 
demanda de potência ativa e reativa excedentes com base nos 
seguintes critérios:
I - aplicar o fator de correção, determinado por meio de avaliação 
técnica em laboratório, do erro de medição;
II - na impossibilidade de determinar os montantes faturáveis pelo 
critério anterior, utilizar as respectivas médias aritméticas dos 
valores faturados nos 12 (doze) últimos ciclos de faturamento de 
medição normal, proporcionalizados em 30 (trinta) dias, observado 
o disposto no § 1o do art. 89; ou 
III - no caso de inviabilidade de ambos os critérios, utilizar o 
faturamento imediatamente posterior à regularização da medição, 
observada a aplicação do custo de disponibilidade, conforme 
disposto no art. 98.
§ 1º O período de duração, para fins de cobrança ou devolução, 
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deve ser determinado tecnicamente ou pela análise do histórico dos 
consumos de energia elétrica e demandas de potência.
§ 2º Os prazos máximos para fins de cobrança ou devolução devem 
observar o disposto no art. 113.
§ 3º Se a deficiência tiver sido provocada por aumento de carga, à 
revelia da distribuidora, devem ser considerados no cálculo dos 
valores faturáveis a parcela adicional da carga instalada, os 
fatores de carga e de demanda médios anteriores ou, na ausência 
destes, aqueles obtidos a partir de outras unidades consumidoras 
com atividades similares, devendo o período de cobrança ser 
determinado conforme disposto no art. 132.
§ 4º A distribuidora deve informar ao consumidor, por escrito, a 
descrição da deficiência ocorrida, assim como os procedimentos a 
serem adotados para a compensação do faturamento, com base no 
art. 133.
§ 5º A substituição do medidor e demais equipamentos de medição 
deve ser realizada, no máximo, em até 30 (trinta) dias após a data 
de constatação da deficiência, com exceção para os casos previstos 
no art. 72.
§ 6º A distribuidora deve parcelar o pagamento em número de 
parcelas igual ao dobro do período apurado ou, por solicitação do 
consumidor, em número menor de parcelas, incluindo as parcelas 
nas faturas de energia elétrica subsequentes. 
§ 7º Condiciona-se a caracterização da deficiência no medidor ou 
demais equipamentos de medição ao disposto no § 1º do art. 129.
§ 8º No caso de aplicação do inciso I, a avaliação técnica dos 
equipamentos de medição pode ser realizada pela Rede de 
Laboratórios Acreditados ou pelo laboratório da distribuidora, 
desde que com pessoal tecnicamente habilitado e equipamentos 
calibrados conforme padrões do órgão metrológico, devendo o 
processo ter certificação na norma ABNT NBR ISO 9001. 

De outro lado, no que interessa ao tema versado no presente repetitivo, a hipótese 

de fraude no medidor, atribuível ao usuário, deve, nos termos da mesma Resolução 414/2010, ser 

assim apurada:

Art. 129. Na ocorrência de indício de procedimento irregular, a 
distribuidora deve adotar as providências necessárias para sua fiel 
caracterização e apuração do consumo não faturado ou faturado a 
menor.
§ 1º A distribuidora deve compor conjunto de evidências para a 
caracterização de eventual irregularidade por meio dos seguintes 
procedimentos:
I - emitir o Termo de Ocorrência e Inspeção - TOI, em formulário 
próprio, elaborado conforme Anexo V desta Resolução;
II - solicitar perícia técnica, a seu critério, ou quando requerida 
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pelo consumidor ou por seu representante legal;
III - elaborar relatório de avaliação técnica, quando constatada a 
violação do medidor ou demais equipamentos de medição, exceto 
quando for solicitada a perícia técnica de que trata o inciso II; 
IV - efetuar a avaliação do histórico de consumo e grandezas 
elétricas; e
V - implementar, quando julgar necessário, os seguintes 
procedimentos:
a) medição fiscalizadora, com registros de fornecimento em 
memória de massa de, no mínimo, 15 (quinze) dias consecutivos; e
b) recursos visuais, tais como fotografias e vídeos.
§ 2º Uma cópia do TOI deve ser entregue ao consumidor ou àquele 
que acompanhar a inspeção, no ato da sua emissão, mediante 
recibo.
§ 3º Quando da recusa do consumidor em receber a cópia do TOI, 
esta deve ser enviada em até 15 (quinze) dias por qualquer 
modalidade que permita a comprovação do recebimento.
§ 4º O consumidor tem 15 (quinze) dias, a partir do recebimento do 
TOI, para informar à distribuidora a opção pela perícia técnica no 
medidor e demais equipamentos, quando for o caso, desde que não 
se tenha manifestado expressamente no ato de sua emissão. 
§ 5º Nos casos em que houver a necessidade de retirada do medidor 
ou demais equipamentos de medição, a distribuidora deve 
acondicioná-los em invólucro específico, a ser lacrado no ato da 
retirada, mediante entrega de comprovante desse procedimento ao 
consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, e 
encaminhá-los por meio de transporte adequado para realização da 
avaliação técnica.
§ 6º A avaliação técnica dos equipamentos de medição pode ser 
realizada pela Rede de Laboratórios Acreditados ou pelo 
laboratório da distribuidora, desde que com pessoal tecnicamente 
habilitado e equipamentos calibrados conforme padrões do órgão 
metrológico, devendo o processo ter certificação na norma ABNT 
NBR ISO 9001, preservado o direito de o consumidor requerer a 
perícia técnica de que trata o inciso II do § 1º. 
§ 7º Na hipótese do § 6º, a distribuidora deve comunicar ao 
consumidor, por escrito, mediante comprovação, com pelo menos 10 
(dez) dias de antecedência, o local, data e hora da realização da 
avaliação técnica, para que ele possa, caso deseje, acompanhá-la 
pessoalmente ou por meio de representante nomeado.
§ 8º O consumidor pode solicitar, antes da data previamente 
informada pela distribuidora, uma única vez, novo agendamento 
para realização da avaliação técnica do equipamento.
§ 9º Caso o consumidor não compareça à data previamente 
informada, faculta-se à distribuidora seguir cronograma próprio 
para realização da avaliação técnica do equipamento, desde que 
observado o disposto no § 7º.
§ 10. Comprovada a irregularidade nos equipamentos de medição, 
o consumidor será responsável pelos custos de frete e da perícia 
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técnica, caso tenha optado por ela, devendo a distribuidora 
informá-lo previamente destes custos, vedada a cobrança de demais 
custos.
§ 11. Os custos de frete de que trata o § 10 devem ser limitados ao 
disposto no § 10 do art. 137.

Em outras palavras, diante do indício de fraude no medidor de energia, deve a 

distribuidora lavrar o Termo de Ocorrência e Inspeção - TOI, podendo o consumidor requerer a 

realização de perícia nos equipamentos, sendo-lhe facultado, inclusive, acompanhar pessoalmente 

a avaliação técnica. 

A partir daí, verificada a irregularidade do equipamento, é permitido à distribuidora 

apurar as diferenças entre os valores preteritamente faturados a menor e aqueles realmente 

devidos, conforme os critérios estabelecidos no art. 130 da citada resolução, tendo por base o 

histórico de consumo, com vistas à recuperação da receita perdida.

Nesses casos, em que a adulteração do medidor tenha ocorrido mediante fraude 

imputável ao consumidor, nossa jurisprudência admite o corte de energia, conforme se observa 

dos seguintes precedentes: 

ADMINISTRATIVO.  ENERGIA  ELÉTRICA. RECUPERAÇÃO DE 
CONSUMO. AUSÊNCIA DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  
REGIONAL.  SUSPENSÃO  DO  FORNECIMENTO  DO 
SERVIÇO.  LEGALIDADE.  DANOS  MORAIS  NÃO 
CONFIGURADOS. pretensão de reexame  de  prova.  SÚMULA  
7/STJ.  DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO CONHECIDA.
1. Não cabe falar em ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, quando o Tribunal de origem pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre  a  questão  colocada  nos  autos,  o que é o caso 
da presente hipótese.
2.  No  caso  dos  autos,  o  Tribunal  a  quo entendeu, com base no 
conjunto  probatório  dos  autos,  que ficou demonstrada a fraude no 
medidor  a  ensejar  a  recuperação  de consumo e a exigibilidade 
do débito apurado.
3.  Entendimento  insuscetível  de  revisão  nesta via recursal, por 
demandar apreciação de matéria fática, inviável em recurso 
especial, dado o óbice da Súmula 7/ STJ.
4.  A  incidência  da  referida  Súmula  impede  o exame de dissídio 
jurisprudencial,  uma  vez  que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados  e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática  do  caso  concreto,  com  base na qual deu solução 
a causa a Corte de origem.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 778.214/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2015, DJe 
16/11/2015)

ADMINISTRATIVO – MANDADO DE SEGURANÇA –  
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA – CORTE – FALTA 
DE PAGAMENTO – FRAUDE – ALTERAÇÃO NO MEDIDOR – 
ARTS. 22 e 42 DO CDC - INTERPRETAÇÃO.
1. O não-pagamento das contas de consumo de energia elétrica 
pode levar ao corte no fornecimento, desde que haja inadimplência 
por parte do consumidor, tendo sido o mesmo avisado de que seria 
interrompido o fornecimento. Hipótese em que constatada, ainda, a 
fraude praticada pelo consumidor para alterar o medidor de 
energia.
2. Recurso especial improvido.
(REsp 631.843/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/06/2005, DJ 15/08/2005, p. 256)

Nada obstante, a medida extrema de suspensão do serviço com base apenas em 

apuração unilateral da concessionária de energia, sem permitir ao consumidor a participação no 

procedimento, é rechaçada por ambas as Turmas que integram a Primeira Seção:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. FRAUDE NO MEDIDOR. REEXAME DE  FATOS  E  
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. CONSUMO IRREGULAR, 
DECORRENTE DE SUPOSTA   FRAUDE   NO   MEDIDOR,   
APURADA,   UNILATERALMENTE,  PELA CONCESSIONÁRIA.  
ILEGALIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 21/03/2016, contra decisão 
publicada em 15/03/2016, na vigência do CPC/73.
II.  No  caso, considerando a fundamentação do acórdão recorrido, 
no sentido  de que não foi demonstrado que a fraude do aparelho 
medidor foi de responsabilidade do consumidor, sobretudo porque, 
na hipótese em  apreço,  foi  comprovada a presença de estranho, a 
se passar por funcionário  da  SABESP  e, que procedeu à 
autuação da parte autora, quando  retornava,  pela  segunda vez, à 
sua unidade consumidora, os argumentos  utilizados  pela  parte  
recorrente, relativos à efetiva comprovação  de  que  o  autor foi o 
responsável pela manipulação do hidrômetro, somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o  necessário reexame de 
matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim  de  alcançar 
conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em 
conformidade com a Súmula 7/STJ.
III.  Ademais,  o acórdão recorrido encontra-se em consonância 
com a jurisprudência  desta  Corte,  no sentido de que é ilegal o 
corte no fornecimento   de   serviço  público  essencial,  se  o  débito  
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for ocasionado  por  suposta fraude no aparelho medidor, que foi 
apurada unilateralmente,  pela  concessionária.  Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 448.913/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe  de  03/09/2015;  STJ,  AgRg  no 
AREsp 295.444/RS, Rel. Ministra MARGA  TESSLER  
(Desembargadora Federal Convocada do TRF/4ª Região), 
PRIMEIRA  TURMA,  DJe  de 17/04/2015; STJ, AgRg no AREsp 
405.607/MA, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 20/11/2013;
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 857.257/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 
13/06/2016, grifos nossos)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. OFENSA À 
RESOLUÇÃO. CONCEITO DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
N. 518/STJ. INTERRUPÇÃO DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO 
DE ENERGIA EM RAZÃO DE FRAUDE NO MEDIDOR APURADA 
UNILATERALMENTE PELA CONCESSIONÁRIA. ILEGALIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. SÚMULA N. 83/STJ.
I - Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça, o conceito de tratado ou lei federal, previsto no art. 105, 
inciso III, a, da Constituição da República, deve ser considerado em 
seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de Tribunais, bem 
como atos administrativos normativos. Incidência, por analogia, da 
Súmula n. 518 do Superior Tribunal de Justiça.
II - Conforme firme posicionamento desta Corte Superior, é ilegal o 
corte no fornecimento de serviço de energia elétrica se o débito for 
ocasionado por suposta fraude no aparelho medidor, apurada 
unilateralmente pela concessionária.
III - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 448.913/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 03/09/2015, 
grifos nossos)

Pois bem.

Como antes mencionado, a redação do art. 6º, § 3º, II, da Lei 8.987/95 não é 

refratária à compreensão de que a recuperação de consumo decorrente de adulteração do 

medidor, nos casos em que se garanta ao consumidor a participação no processo de apuração, 

possibilita,  sim, a suspensão do serviço. Essa medida grave, que incide sobre serviço público 
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essencial, tem por base o interesse da coletividade, pois o equilíbrio do contrato de concessão e o 

princípio da isonomia das partes usuárias necessitam do implemento da obrigação assumida pelo 

consumidor do serviço.

Eis o dispositivo em questão:

 Art. 6º Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de 
serviço adequado ao pleno atendimento dos usuários, conforme 
estabelecido nesta Lei, nas normas pertinentes e no respectivo 
contrato.
§ 1º Serviço adequado é o que satisfaz as condições de 
regularidade, continuidade, eficiência, segurança, atualidade, 
generalidade, cortesia na sua prestação e modicidade das tarifas.
§ 2º A atualidade compreende a modernidade das técnicas, do 
equipamento e das instalações e a sua conservação, bem como a 
melhoria e expansão do serviço.
§ 3º Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua 
interrupção em situação de emergência ou após prévio aviso, 
quando:
I - motivada por razões de ordem técnica ou de segurança das 
instalações; e,
II - por inadimplemento do usuário, considerado o interesse da 
coletividade.

Outro aspecto que merece relevo está em que, após a edição da Resolução 

Normativa ANEEL 414/2010, a apuração de irregularidade no aparelho medidor e a recuperação 

da receita seguem rigoroso iter administrativo, em que assegurado ao consumidor participação 

efetiva na apuração de eventual irregularidade, culminando na apuração do valor efetivamente 

devido.

Encerrada essa fase de investigação, deve o consumidor ser notificado, por 

documento contendo a ocorrência, a memória descritiva do cálculo, os elementos de apuração, os 

critérios adotados na compensação de faturamento e a tarifa utilizada. Em caso de discordância, 

é indicada, ainda, a possibilidade de ser formulada reclamação, isto no prazo de trinta dias após o 

recebimento da notificação.

A empresa concessionária, só então, estará autorizada, após escoado o prazo para 

eventual recurso administrativo, a emitir o boleto para o pagamento pelo consumidor do serviço.

Dessa forma, não vejo motivo para distinguir o prejuízo causado pela falta de 

pagamento de conta regular de luz, daquele decorrente da inadimplência resultante de fraude no 

medidor, desde que, nesse último caso, a dívida seja apurada segundo os critérios estabelecidos 
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pela ANEEL, conforme os normativos já mencionados.

Ante o exposto, acompanho o relator.

É como voto.

Documento: 1320464 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2018 Página  49 de 12



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO
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60714620078210023  70045578432  70048560262  70049669237  70051255206

PAUTA: 27/09/2017 JULGADO: 27/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS 

ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
 ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
 SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - "AMICUS 

CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES.  : ABRADEE ASSOCIACAO BRASILEIRA DISTRIB ENERGIA ELETRICA - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Sérgio Kukina divergindo 
em parte do Sr. Ministro Relator, pediu vista regimental o Sr. Ministro Relator. Aguardam a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa e o Sr. Ministro Gurgel de Faria. O Sr. Ministro Francisco Falcão 
pode votar, caso declare-se habilitado.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras
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CEEED RS 

ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
 ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
 SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - "AMICUS 

CURIAE"
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
INTERES.  : ABRADEE ASSOCIACAO BRASILEIRA DISTRIB ENERGIA ELETRICA - 

"AMICUS CURIAE"
ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator.
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PAUTA: 25/10/2017 JULGADO: 25/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS 

ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
 ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
 SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
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ADVOGADO : SÉRGIO BERMUDES E OUTRO(S) - DF002192A
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Retirado de Pauta por indicação do Sr. Ministro Relator."
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Secretária
Bela. Carolina Véras
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RECORRENTE : COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 
CEEED RS 

ADVOGADOS : LEONARDO LUIS LIGABUE CARDOSO  - RS066331 
 ROBERTO BEZERRA MACHADO E OUTRO(S) - RS062379 
 SAVANA ZAFANELI BENEDETTI E OUTRO(S) - RS072089 

RECORRIDO : OADY CHEAD ABRÃO 
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE E OUTRO(S) - RS040058 
INTERES.  : AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA - ANEEL - "AMICUS 

CURIAE"
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INTERES.  : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO - "AMICUS CURIAE"
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo no julgamento, a Seção, por unanimidade, após as retificações de voto, 
negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves, 
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
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Ministro Relator. 
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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